PARECER Nº 1352, DE 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2017

De autoria do Deputado Celso Nascimento, o Projeto de lei nº 215, de 2017, institui o “Prêmio Cidade Acessível”, destinado aos municípios mais bem colocados na classificação de avaliação do cumprimento das diretrizes contidas na Lei 13.146, de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável.

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa é de inegável interesse público, na medida em que é um meio de fomentar que mais cidades coloquem em prática políticas inclusivas. A integração das pessoas portadoras de deficiência é um tema bastante atual e importante para toda nossa sociedade.

Dessa forma, destinar um prêmio às cidades que promovam ações que favoreçam condições ideais de acessibilidade das pessoas, devem ter seus esforços premiados, incentivando a realização de novas práticas de políticas públicas.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 215, de 2017.
a) Rita Passos – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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